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Portugal continua a ser o país da União Europeia que apresenta o maior índice de sinistralidade rodoviária. Tal situação reforça a necessidade de sensibilizar os nossos jovens para a gravidade deste problema e a adopção de uma atitude individual e colectiva verdadeiramente responsável. É neste contexto que a Escola assume um papel privilegiado no sentido de reflectir para a construção de competências e de comportamentos associados à condução, mobilidade e ao trânsito.
1ª medida proposta – Criar novos números de emergência


Pensamos que, ao criar novos números de emergência, muitas mais pessoas seriam salvas pois, muitas vezes, as pessoas ligam para o 112 e está ocupado e, muitas vezes, por causa de brincadeiras de crianças.


Ao criar novos números, ajudaríamos a salvar as pessoas que têm um acidente e que, muitas vezes, acabam por morrer ou ficar horas à espera de uma ambulância por causa de brincadeiras. Deviam ser criados mais números de emergência para maior organização.


Os números que se deviam criar:

· Em caso de choque de viaturas;

· Atropelamento;

· Calamidade;


Isto contribuiria para uma melhor eficácia no auxílio das vítimas.
2º medida proposta – Aulas obrigatórias no ensino secundário sobre segurança rodoviária.
No ensino secundário seriam leccionadas duas aulas por período sobre “ segurança rodoviária”. Estas aulas teriam um conteúdo essencialmente prático, no sentido dos jovens interiorizarem as regras de civismo na estrada, consciencializando-os do perigo actualmente vivido nas estradas portuguesas. Neste sentido, poderiam recorrer a grafittis ou a outras formas de arte urbana para despertar a comunidade escolar para o problema.
3ª medida proposta -  Integração, no exame de condução um curso de socorrismo.

O curso de socorrismo iria permitir que os condutores pudessem salvar pessoas prestando-lhes os primeiros socorros, no momento imediatamente a seguir ao acidente.

4ª medida proposta – tornar obrigatória a existência de um chip electrónico, redutor da velocidade dos veículos   motorizados.
O chip não permitiria a ultrapassagem do limite de velocidade e reduziria a probabilidade de acidente de viação.

